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Ação Direta de Inconstitucionalidade 3.782 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-

0638067, comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão 

virtual realizada de 22 a 28 de maio de 2020, julgou procedente o pedido formulado 

na ação direta para declarar a inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei nº 

4.620/2005, do Estado do Rio de Janeiro, e conferir interpretação conforme à 

Constituição aos seus artigos 17 e 18, para que o reenquadramento neles previsto 

se faça apenas para os servidores que cumpriam as exigências de qualificação 

para o novo cargo à época de sua admissão no serviço público, e modulou os 

efeitos da presente decisão de inconstitucionalidade, de modo a garantir que os 

servidores não sofram redução de seus vencimentos em razão do 

reenquadramento aqui determinado, sendo os valores auferidos a maior absorvidos 

pelos aumentos futuros. 

 

Veja a íntegra da decisão  

 

Fonte: Processo SEI nº 2020-0638067 
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 COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas atualizações do Boletim especial 

COVID-19.  
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BOLETIM COVID-19 

 

A Edição trimestral nº 1 do Boletim SEDIF dedicado à COVID-19 já está disponível 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Começa nesta segunda (29/6) plano de retorno às atividades presenciais no TJRJ 

 

Ato Normativo Conjunto nº 25 regulamenta Plano de Retorno programado às Atividades 

Presenciais do TJRJ 

 

Nota pública: retorno às atividades presenciais 

 

Fonte: TJRJ 

 

Decreto Municipal RIO nº 47.550, de 26.06.2020 – Dispõe sobre condições de colocação 

de mesas e cadeiras em logradouros públicos, em caráter extraordinário, por restaurantes, bares, 

lanchonetes e estabelecimentos congêneres, até 31 de dezembro de 2020, e dá outras providências. 

– Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro de 26.06.2020 – 2ª Edição.  

 

Decreto Municipal RIO nº 47.551, de 26.06.2020 - Altera os Decretos Rio nos 47.282, de 

21 de março de 2020, que determina a adoção de medidas adicionais, pelo Município, para 

enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus - COVID - 19, e dá outras providências, e 47.488, 

de 2 de junho de 2020, que institui o Comitê Estratégico para desenvolvimento, aprimoramento, e 

acompanhamento do Plano de Retomada, em decorrência dos impactos da pandemia da COVID-

19, e dá outras providências. – Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro de 26.06.2020 – 2ª 

Edição.  

 

Fonte: D.O RIO 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça declara inconstitucionalidade parcial de lei do Município de Arraial do Cabo 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR): acesse e consulte na página 

Precedentes do Portal do Conhecimento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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Vara da Infância, da Juventude e do Idoso de Caxias recebe projeto piloto do PJe 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro nega liminar contra nomeação de Joice Hasselman para chefiar Comunicação da 

Câmara 

 

O ministro Celso de Mello negou pedido de medida liminar formulado por 10 deputados federais do Partido Social 

Liberal (PSL) contra a nomeação, pelo presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), da 

deputada federal Joice Hasselmann (PSL-SP) para o cargo de secretária de Comunicação Social da Casa. De 

acordo com os parlamentares, a nomeação configura desvio de finalidade, pois teria como objetivo capturar a 

política de comunicação da Câmara para empregá-la “em prejuízo de adversários políticos”. A decisão foi proferida 

no Mandado de Segurança (MS) 37196. 

 

Ao negar o pedido, o decano do STF ressaltou que o livre provimento de cargos e funções é atribuição 

discricionária do presidente da Câmara, o que torna inviável a intervenção do Poder Judiciário, especialmente 

quando não há evidência de que o ato tenha violado a Constituição Federal. 

 

O ministro explicou que o mandado de segurança não se pode apoiar em meras afirmações ou em simples 

conjecturas, sendo necessária prova documental de fatos incontroversos que violaram o direito líquido e certo do 

impetrante. Segundo ele, os parlamentares não apresentaram qualquer elemento informativo que justifique a 

conclusão de que o ato do presidente da Câmara teria incorrido em desvio de finalidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro nega HC a suposto operador financeiro investigado na Operação Lava-Jato 

 

O ministro Marco Aurélio julgou incabível o Habeas Corpus (HC) 180274, em que a defesa de David Arazi, 

investigado na Operação Lava-Jato por supostamente ter disponibilizado uma offshore em seu nome na Suíça 

para depósito de propinas do ex-diretor de serviços da Petrobras Renato Duque, pedia a revogação da sua prisão 

preventiva. O dinheiro seria proveniente do superfaturamento da obra de ampliação da nova sede da Petrobras 

em Salvador (BA). 

 

A custódia foi decretada em 2018 pela 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) e confirmada pelo Tribunal Regional 

Federal (TRF-4) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). A medida, no entanto, não implementada, pois Arazi 

saiu do Brasil em 2016 para, segundo a defesa, firmar residência em Israel, seu país de origem. 

 

Aposentadoria 
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No HC ao STF, a defesa alegava, entre outros pontos, que o retorno do acusado a Israel não seria indicativo de 

fuga, mas decorreria de sua aposentadoria das atividades exercidas no Brasil e de graves enfermidades que 

acometeram sua mãe. Argumentava ainda que a existência de contas bancárias no exterior não é motivo suficiente 

para justificar a prisão. 

 

Risco à ordem pública 

 

Segundo o ministro Marco Aurélio,no entanto, os fatos descritos nos autos sugerem a gravidade concreta dos 

delitos, em tese, perpetrados pelo grupo criminoso integrado por Arazi, que teria movimentado cerca de R$ 6,6 

milhões. Ele observou que, de acordo com a Justiça Federal do Paraná, o acusado encerrou contas mantidas no 

exterior pouco antes de sua saída do Brasil e dissipou os valores que nelas haviam, “pagos como propina pela 

empreiteira Odebrecht”. A destinação final do dinheiro é até hoje desconhecida e, aparentemente, os valores ainda 

estão sob a guarda de David Arazi. 

 

Na avaliação do relator, a reiteração criminosa, sobretudo durante as investigações, confere credibilidade ao risco 

concreto de novos delitos. A seu ver, também persiste a ameaça à ordem pública, requisito autorizador da custódia 

preventiva, independentemente do lapso temporal havido entre a prisão preventiva e o tempo do crime. 

 

Veja a notícia no site 

 

Relator suspende bloqueio de verbas da saúde do Espírito Santo pela Justiça do Trabalho 

 

O ministro Alexandre de Moraes suspendeu a eficácia de decisões da Justiça do Trabalho em que foi determinado 

o bloqueio de verbas públicas oriundas do Fundo Estadual de Saúde (FES) em contas vinculadas a contratos de 

gestão ou termos de parceria para ações de saúde pública no Espírito Santo. O relator concedeu medida liminar 

na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 664, ajuizada pelo governador do Espírito 

Santo, Renato Casagrande. 

 

Para o ministro, em análise preliminar, os atos do Judiciário trabalhista parecem ter usurpado competência do 

Legislativo ao promover transferência de recursos de determinada categoria de programação orçamentária para 

outra. Além disso, retiraram do Executivo a possibilidade de fazer a correta aplicação do dinheiro público 

bloqueado, cuja finalidade está vinculada à promoção da saúde no estado. 

 

O relator apontou que o bloqueio pode comprometer a eficiência da administração pública capixaba na prestação 

eficiente e contínua desse serviço público essencial à população, especialmente se considerada a grave situação 

de calamidade e emergência nos serviços de saúde pública em todo o país, em decorrência da pandemia da 

Covid-19. 

 

Autorização legislativa 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, não se admite o bloqueio indiscriminado de verbas públicas por 

meio de decisões judiciais, pois a Constituição Federal proíbe a transposição, o remanejamento ou a transferência 
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de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro sem prévia autorização 

legislativa. Essa medida é permitida apenas em casos que envolvem o pagamento de dívidas do Poder Público 

pelo sistema de precatórios, e o STF entende que é inconstitucional a ampliação dessas hipóteses. 

 

Segundo o relator, enquanto não for reconhecida a ilegitimidade constitucional dos atos dos TRTs, há considerável 

probabilidade de permanecer o estado de grave inconstitucionalidade consistente na ofensa aos princípios 

analisados, com grandes prejuízos aos serviços e às ações de saúde pública no Espírito Santo. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro suspende trâmite de ações que discutem correção monetária de créditos trabalhistas 

 

O ministro Gilmar Mendes determinou a suspensão da tramitação de todos os processos no âmbito da Justiça do 

Trabalho em que se discutam se os valores devidos deverão ser corrigidos pela Taxa Referencial (TR) ou pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). 

 

O ministro deferiu medida liminar nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 58 e 59, ajuizadas, 

respectivamente, pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) e pela Confederação Nacional da 

Tecnologia da Informação e Comunicação (Contic) e outras duas entidades de classe. A decisão do relator deverá 

ser submetida a referendo do Plenário, em data a ser definida. 

 

Entre os motivos considerados pelo relator para o deferimento da medida estão a crise decorrente do estado de 

calamidade pública decretado em razão da pandemia da Covid-19, a iminência de decisão do Tribunal Superior 

do Trabalho (TST) para suspender o atual índice (a TR) e o início do recesso do Judiciário. 

 

Insegurança jurídica 

 

As entidades pedem que seja declarada a constitucionalidade dos artigos 879, parágrafo 7º, e 899, parágrafo 1º, 

da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), alterados pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017), e o artigo 39, 

caput e parágrafo 1º, da Lei de Desindexação da Economia (Lei 8.177/1991). Requerem ainda que o Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e o Tribunal Superior do Trabalho (TST) se abstenham de alterar a Tabela 

de Atualização das Dívidas Trabalhistas, mantendo a aplicação da TR. 

 

Segundo as confederações, há um "grave quadro de insegurança jurídica", com perspectiva de agravamento em 

razão do posicionamento adotado pelo TST, que, "sistematicamente”, tem determinado a substituição da TR pelo 

IPCA. As entidades sustentam que já há maioria no pleno do TST pela declaração da inconstitucionalidade da TR 

na correção de dívidas trabalhistas e que a mudança no índice de correção resultará no enriquecimento sem causa 

do credor trabalhista e no endividamento, “também sem causa”, do devedor, sobretudo diante do estado de 

emergência social e econômica. 

 

Quadro de guerra 
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Ao deferir os pedidos de tutela de urgência, o relator destacou o papel fundamental da Justiça do Trabalho no atual 

cenário de pandemia, com a estimulação de soluções consensuais e decisões judiciais. Para Gilmar Mendes, as 

consequências socioeconômicas dessa situação "se assemelham a um quadro de guerra e devem ser enfrentadas 

com desprendimento, altivez e coragem, sob pena de desaguarmos em quadro de convulsão social". Diante da 

magnitude da crise, o ministro entende que a escolha do índice de correção de débitos trabalhistas ganha ainda 

mais importância, visando à garantia do princípio da segurança jurídica. 

 

Segundo o relator, o momento exige “grandeza para se buscarem soluções viáveis do ponto de vista jurídico, 

político e econômico". Ele lembrou decisões tomadas por ele como relator do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 1247402 e da Reclamação (Rcl) 37314, que tratam do mesmo tema, no sentido de que as decisões da 

Justiça do Trabalho que afastam a aplicação da TR como índice de correção monetária descumprem precedentes 

do STF nas ADIs 4425 e 4357. Acrescentou ainda que a matéria não se enquadra no Tema 810 da repercussão 

geral, em que se discute a aplicação da Lei 11.960/2009 para a correção monetária das condenações contra a 

Fazenda Pública antes da expedição de precatório. 

 

Apensamento 

 

O relator determinou o apensamento das ADCs 58 e 59 e da ADI 6021 à Ação Direta de Inconstitucionalidade 

5867, para tramitação simultânea e julgamento conjunto. Todas as ações se referem à constitucionalidade dos 

artigos 879 e 899 da CLT, na redação dada pela Reforma Trabalhista. Também admitiu o ingresso de outras 

associações de classe como interessadas no julgamento das ações (amici curiae). 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Sucesso no tratamento de cardiopatia grave não afasta direito à isenção de IR, decide 

Primeira Turma 

 

Na hipótese de contribuintes acometidos por doenças classificadas como graves – nos termos do artigo 6º, inciso 

XIV, da Lei 7.713/1988 –, o direito à isenção de Imposto de Renda não pode ser afastado pela falta de atualidade 

do quadro clínico que gerou o benefício, como estabelecido na Súmula 627do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

O entendimento foi reafirmado pela Primeira Turma ao reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF4) e, por unanimidade, garantir a isenção do IR a um aposentado que apresentou quadro de cardiopatia grave 

durante anos, mas obteve sucesso no tratamento da doença após cirurgia realizada em 2016. 

 

"O referido benefício independe da presença, no momento de sua concessão ou fruição, dos sintomas da moléstia, 

pois é de conhecimento comum que determinados males de saúde exigem, da pessoa que os teve em algum 

momento de sua vida, a realização de gastos financeiros perenes – relacionados, por exemplo, a exames de 
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controle ou à aquisição de medicamentos", afirmou o relator do recurso do contribuinte, ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho. 

 

Na ação, o aposentado pediu o reconhecimento em definitivo da isenção e a restituição dos valores pagos dentro 

do prazo prescricional de cinco anos. No entanto, o TRF4 entendeu que, para dar direito à isenção, a doença 

precisa ser atual, não sendo razoável o aposentado gozar indefinidamente do benefício apenas por ter sido 

cardiopata grave no passado. 

 

Risco de reincidência 

 

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho destacou que, apesar do sucesso no tratamento da cardiopatia, as 

informações do processo indicam que a doença, além de impor gastos adicionais, tem natureza reincidente – ou, 

pelo menos, risco de reincidência. 

 

Para o relator, o acórdão do TRF4 contrariou a Súmula 627 do STJ, segundo a qual a contemporaneidade dos 

sintomas não é requisito para a concessão da isenção. 

 

Napoleão Nunes Maia Filho apontou precedentes do STJ no sentido de que o prazo prescricional nesse tipo de 

ação tem início após a declaração anual de ajuste, de forma que o marco inicial da prescrição não se confunde 

com a mera retenção na fonte. 

 

Como a ação foi ajuizada em 2016, o ministro reconheceu que o aposentado tem direito à devolução dos valores 

que incidiram do ano-base 2011 (cuja declaração é apresentada em 2012) em diante, como requerido na petição 

inicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Contradição em laudos isenta plano de indenizar danos morais por negativa de cobertura de 

cesariana 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma confirmou decisão do ministro Paulo de Tarso Sanseverino que deu parcial 

provimento ao recurso de uma empresa de seguro-saúde para julgar improcedente o pedido de indenização de 

danos morais feito por cliente que, no período de carência do plano, teve a cobertura de cesariana negada. 

 

Segundo o processo, o plano de saúde negou a cobertura sob a alegação de falta de urgência para a antecipação 

do parto e de má-fé da beneficiária, uma vez que – na declaração de saúde por ocasião da contratação do plano 

– teria omitido a condição de gestante, bem como as doenças de que sofria. 

 

Para o relator do caso, os laudos médicos deixaram dúvidas acerca do caráter urgente da cesariana, "de modo 

que a recusa de cobertura, nesse contexto, não revela gravidade suficiente para extrapolar o âmbito contratual e 

atingir direito da personalidade da beneficiária, autora da demanda, não havendo falar, portanto, em dano moral". 
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Menos risco 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), ao reconhecer a urgência, entendeu que a 

cesariana antecipada ofereceria menos risco para a gestante e condenou o plano a pagar integralmente a cirurgia. 

Como considerou indevida a recusa de cobertura de procedimento cirúrgico de urgência durante a carência, o 

tribunal concluiu pela ocorrência de danos morais.   

 

No recurso apresentado ao STJ, o plano de saúde alegou má-fé da beneficiária, descabimento da cobertura no 

período de carência, inocorrência de urgência médica e, consequentemente, não configuração de danos morais. 

 

Controvérsia médica 

 

O ministro Sanseverino destacou ter havido intensa controvérsia a respeito da caracterização da situação de 

urgência, de modo a excepcionar a carência de cobertura. O médico que assistia a paciente, embora tenha 

mencionado que a gravidez era de "alto risco", não indicou a cesariana como procedimento de urgência, mas como 

uma possibilidade diante do histórico de seu parto anterior. 

 

Por outro lado, o médico da operadora do plano concluiu pela não caracterização da cesárea como procedimento 

de urgência, pois as doenças da paciente não representariam aumento de risco na gestação. 

 

Segundo o relator, apreciar os laudos médicos para eventualmente reverter a decisão tomada pelo TJDFT nesse 

ponto – configuração da urgência e consequente obrigação de cobertura durante a carência do plano – implicaria 

reexame de provas, o que não é permitido pela Súmula 7 do STJ. 

 

Comunicação necessária 

 

Sobre a alegação de má-fé da beneficiária – em virtude da omissão do estado de gravidez e de outras informações 

sobre seu estado de saúde no momento de contratar o plano –, o ministro observou que, no questionário de saúde, 

não há indagação acerca do estado gestacional ou de complicações em gestações anteriores. 

 

Para o ministro, como o plano não adotou os procedimentos previstos na Resolução 162/2007 da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que preconiza comunicação formal por parte da operadora quando há 

indícios de má-fé ou fraude por parte do beneficiário, "mostra-se descabida a recusa de cobertura", conforme 

precedentes firmados pelo STJ – entre eles o REsp 1.578.533. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ofensa ouvida acidentalmente em extensão do telefone não justifica ação penal por injúria 

 

A Sexta Turma deu provimento ao recurso de uma agente penitenciária e restabeleceu decisão que a absolveu 

sumariamente da acusação de injúria racial. As ofensas que basearam a acusação, proferidas pela agente em 
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conversa telefônica com uma colega de trabalho, foram ouvidas acidentalmente pelo ofendido ao pegar o telefone 

– contexto que, para o colegiado, não justifica a ação penal. 

 

Para o ministro Sebastião Reis Júnior – relator –, a falta de previsibilidade de que a ofensa chegue ao 

conhecimento da vítima afasta o dolo específico do delito de injúria, tornando a conduta atípica. 

 

Após tentar, sem sucesso, abonar uma falta com o seu superior, a agente penitenciária ligou para uma colega e 

proferiu ofensas de cunho racial contra ele. Durante a conversa, o superior pegou o telefone para fazer uma ligação 

e acabou ouvindo as ofensas pela extensão. 

 

O juízo de primeira instância declarou a absolvição sumária da agente, por reconhecer que não houve o dolo 

específico de ofender a honra do superior, já que não era previsível que suas palavras chegassem ao 

conhecimento dele. 

 

O tribunal estadual deu provimento à apelação para determinar o prosseguimento da ação penal. No recurso ao 

STJ, a agente alegou que a conversa com sua colega de trabalho era privada e não haveria o elemento subjetivo 

(dolo) para tipificar a conduta. 

 

Outros caminhos 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior lembrou que, de acordo com a doutrina, o delito de injúria se consuma quando a 

ofensa chega ao conhecimento da vítima. 

 

"No presente caso, a recorrente, ao saber que o seu superior hierárquico – vítima no caso – não havia abonado 

sua falta, proferiu palavras injuriosas por meio telefônico, não sendo previsível que a vítima estivesse ouvindo o 

teor da conversa pela extensão telefônica", resumiu o ministro sobre o fato de as ofensas não terem sido feitas de 

forma direta. 

 

Como a injúria se consuma com a ofensa à honra subjetiva de alguém – acrescentou o ministro –, não há dolo 

específico no caso em que a vítima não era o interlocutor e apenas acidentalmente tomou conhecimento do teor 

da conversa. 

 

"O tipo penal em questão exige que a ofensa seja dirigida ao ofendido com a intenção de menosprezá-lo, 

ofendendo-lhe a honra subjetiva", afirmou o relator. 

 

Sebastião Reis Júnior ressaltou que, embora a conduta da agente seja muito reprovável, a via da ação penal não 

é a melhor solução jurídica para o caso. Segundo o ministro, outros ramos do direito podem ser acionados, 

inclusive com mais eficácia. 

 

Veja a notícia no site 
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Para Terceira Turma, uso publicitário de imagem de torcedor em estádio não gerou dano 

moral 

 

A Terceira Turma entendeu que não configura dano moral o uso, em campanha publicitária, da imagem de um 

torcedor de futebol no estádio, captada sem maior destaque individual no conjunto da torcida. 

 

O colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que negou pedido de 

indenização de um torcedor do Internacional cuja imagem foi capturada no estádio e usada depois em comercial 

de automóvel veiculado na tevê e em redes sociais. 

 

O torcedor ajuizou ação de compensação de dano moral contra a Toyota do Brasil, apontando o uso indevido de 

sua imagem. 

 

O juízo de primeiro grau julgou o pedido improcedente. O TJRS manteve a sentença sob o argumento de que as 

provas do processo não evidenciam que o uso da imagem do torcedor tenha sido desprovido de sua autorização 

e que tal uso tenha causado ofensa aos seus direitos de personalidade. 

 

Ao recorrer ao STJ, o torcedor alegou que não autorizou a exposição de sua imagem e que isso lhe causou danos 

morais. Sustentou ainda que a empresa é quem deveria provar ter a sua assinatura em documento declarando de 

forma expressa o seu consentimento com a aparição no comercial. 

 

Presunção 

 

De acordo com a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, em regra, a autorização para uso da imagem deve ser 

expressa. Porém – acrescentou –, a depender das circunstâncias, especialmente quando se trata de imagem de 

multidão, de pessoa famosa ou ocupante de cargo público, o STJ tem dado decisões em que admite o 

consentimento presumível. 

 

Nancy Andrighi frisou que o consentimento presumível deve ser analisado com extrema cautela e interpretado de 

forma restrita e excepcional, conforme alguns casos já analisados pela corte (REsp 1.384.424 e REsp 801.109). 

Para a relatora, embora se possa presumir o consentimento do torcedor quanto ao uso de sua imagem relacionada 

à situação específica do estádio, essa presunção não se verifica no caso da vinculação da imagem, com fins 

comerciais, a uma situação totalmente alheia ao futebol – como ocorre na campanha publicitária de um veículo. 

 

O uso da imagem da torcida – em que aparecem vários dos seus integrantes – associada à partida de futebol "é 

ato plenamente esperado pelos torcedores, porque costumeiro nesse tipo de evento", disse a ministra. Por outro 

lado, segundo ela, "quem comparece a um jogo esportivo não tem a expectativa de que sua imagem seja explorada 

comercialmente, associada à propaganda de um produto ou serviço, porque, nesse caso, o uso não decorre 

diretamente da existência do espetáculo". 
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Assim, para Nancy Andrighi, não é possível presumir, no caso em análise, que o torcedor, por estar presente no 

estádio para assistir à partida, tenha autorizado tacitamente a empresa a usar sua imagem em campanha 

publicitária de automóvel. 

 

Contexto 

 

No entanto, a ministra destacou que, se a imagem é – segundo a doutrina – a emanação de uma pessoa, por meio 

da qual ela se projeta, se identifica e se individualiza no meio social, não se pode falar em ofensa a esse bem 

personalíssimo quando não configuradas a projeção, a identificação e a individualização da pessoa representada. 

 

A relatora concluiu que, embora não seja possível presumir que o torcedor tenha dado autorização tácita, o cenário 

delineado no processo revela que as filmagens não destacam a sua imagem, que só aparece no contexto da 

torcida, com várias outras pessoas – o que afasta a caracterização de danos morais. 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, a ministra destacou que, mesmo não tendo havido consentimento do 

torcedor, "não há falar em exposição abusiva" que ofenda seu direito à imagem e justifique a cobrança de 

indenização por danos morais. 

 

Veja a notícia no site 
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CNJ engaja Poder Judiciário no enfrentamento à crise prisional 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  
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